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Síntese de evidências para políticas de saúde: reduzindo a 
mortalidade perinatal no município de Porto Feliz - SP

Evidence brief for policy: reducing the perinatal mortality in Porto Feliz - SP
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Resumo
Este artigo apresenta alguns dos principais resultados de uma Sín-
tese de Evidências para Políticas de Saúde, desenvolvida no âm-
bito do Programa de Mestrado Profissional em Saúde Coletiva do 
Instituto de Saúde, na qual foram identificadas quatro opções viá-
veis para enfrentar o problema da mortalidade perinatal no municí-
pio de Porto Feliz: a) qualificação da atenção ao pré-natal por meio 
da classificação de risco da gestante e adequação do manejo dos 
exames; b) elaboração do protocolo de prevenção e tratamento 
do desconforto respiratório do recém-nascido; c) implementação 
do planejamento familiar com foco na prevenção da gravidez na 
adolescência e prevenção e tratamento de uso de drogas ilícitas 
na gestação; e d) estruturação e organização de ações de edu-
cação em saúde e visita domiciliar no pré-natal e puerpério. Para 
cada opção identificada considerou-se também questões relacio-
nadas à equidade e possíveis barreiras para implementações das 
intervenções. A análise da equidade relacionada à implementação 
das opções, em especial considerando o acesso aos serviços de 
saúde, o levantamento de necessidades de capacitação das equi-
pes em trabalhar com temas específicos e o desenvolvimento da 
educação em saúde para a comunidade foram contemplados para 
que as opções não produzam resultados distintos para diferentes 
grupos no município.

Palavras-chave: Síntese de Evidências; Mortalidade Perinatal; Cui-
dados do pré-natal

Abstract
This article presents some of the main results of an Evidence Brief 
for Health Policy, developed in the Professional Master’s Program 
in Public Health of the Instituto de Saúde , in which four viable op-
tions were identified to address the problem about perinatal mor-
tality at Porto Feliz city: a) qualification of pre -natal through risk 
rating for pregnant and adequacy of management of examinations; 
b) development of prevention and treatment protocol respiratory 
distress of newborn; c ) implementation of family planning with 
a focus on prevention of teenage pregnancy and prevention and 
treatment of illicit drug use during pregnancy d) structure and orga-
nization of education actions in health and home visits in prenatal 
and puerperium. Each identified option also took up issues related 
to equity and possible barriers to implementation of interventions. 
The analysis of equity related to the implementation of the options, 
especially considering access to health services, the identification 
of the training needs of teams to work on specific themes and the 
development of health education to the community were included 
so that options do not produce different results for different groups 
in the city.
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Introdução

Nos últimos 30 anos o Brasil avançou muito 

na melhoria da atenção ao parto e ao nas-

cimento, fruto de uma série de esforços e 

iniciativas do governo e da sociedade. Apesar do 

declínio da mortalidade infantil observado no Bra-

sil, essa questão permanece como uma grande 

preocupação em saúde pública. Os níveis atuais 

são considerados elevados e incompatíveis com 

o desenvolvimento do País, havendo sérios pro-

blemas a superar, como as persistentes e notó-

rias desigualdades regionais e intraurbanas, com 

concentração dos óbitos na população mais po-

bre, além das iniquidades relacionadas a grupos 

sociais específicos como índios e negros18. No 

Brasil, a taxa de mortalidade infantil em 2011 era 

semelhante àquela dos países desenvolvidos no 

final da década de 60, e cerca de três a seis vezes 

maior do que a de países como o Japão, Canadá, 

Cuba, Chile e Costa Rica, que apresentam taxas 

entre 3 e 10/1000 nascidos vivos6. Esses países 

conseguiram uma redução simultânea da morta-

lidade pós-neonatal (óbitos ocorridos em crian-

ças entre 28 dias e um ano) e neonatal (óbitos 

ocorridos entre 0 e 27 dias), enquanto no Brasil 

não houve mudança significativa do componen-

te neonatal nas últimas décadas11.Essas mortes 

precoces podem ser consideradas evitáveis, em 

sua maioria, desde que garantido o acesso em 

tempo oportuno a serviços qualificados de saú-

de. Decorrem de uma combinação de fatores bio-

lógicos, sociais, culturais e de falhas do sistema 

de saúde. Por sua vez, a mortalidade fetal (óbitos 

ocorridos a partir de 22 semanas completas de 

gestação, ou 154 dias, ou ainda em fetos com 

peso igual e superior a 500g ou estatura a partir 

de 35 cm) partilha com a mortalidade neonatal 

precoce (óbitos ocorridos na primeira semana de 

vida, entre 0 e 6 dias) as mesmas circunstâncias 

e etiologia que influenciam o resultado para o fe-

to no final da gestação e para a criança nas pri-

meiras horas e dias de vida. Os óbitos fetais são 

também, em grande parte, considerados poten-

cialmente evitáveis, mas têm sido historicamente 

negligenciados pelos serviços de saúde, que ain-

da não incorporaram na sua rotina de trabalho a 

análise de sua ocorrência e tampouco destinam 

investimentos específicos para a sua redução. 

A mortalidade perinatal (que engloba os óbi-

tos fetais e neonatais precoces) tem sido um te-

ma fortemente debatido pelas equipes de saúde 

do município de Porto Feliz. Constatou-se no mu-

nicípio que a maioria dos óbitos fetais e infantis, 

no ano de 2014, era evitável. A Organização das 

Nações Unidas definiu uma meta para redução 

da taxa de mortalidade infantil (óbitos de crian-

ças menores de um ano por mil nascidos vivos) 

de 15,7 em 2015. O Brasil alcançou a meta pro-

posta, com uma taxa de mortalidade infantil em 

2013 de 15,3. No estado de São Paulo a taxa foi 

11,5 no mesmo ano, inferior à mortalidade infan-

til nacional. Porém, no Departamento Regional de 

Saúde de Sorocaba, onde o município de Porto 

Feliz se insere, a taxa de mortalidade infantil em 

2013 foi de 13,2 óbitos por mil nascidos vivos, 

refletindo as desigualdades regionais existentes 

no Estado.

No Gráfico 1, a evolução das Taxas de Mor-

talidade Infantil no município é apresentada 

utilizando-se a técnica de médias móveis (cal-

culando-se as médias dos coeficientes a cada 

três anos), com o objetivo de reduzir a flutua-

ção dos coeficientes e facilitar a observação de 

tendências. Por meio dessa análise, observa-se 

tendência de queda da mortalidade infantil no 

período de 2001 a 2014, seguida por um pe-

ríodo de estabilização e posterior aumento de 

2010 a 2013. 
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A análise da evolução da mortalidade perina-

tal no município (óbitos que ocorrem entre a 22ª 

semana de gestação ao 7º dia após o nascimen-

to) é também preocupante, conforme apresenta-

do no Gráfico 2. Chama a atenção o aumento dos 

óbitos perinatais entre 2011 e 2012, a estabiliza-

ção do coeficiente em patamares altos em 2013 

e o novo aumento do mesmo em 2014. Dentre as 

causas da mortalidade perinatal, a investigação 

dos óbitos realizada pelo Comitê Municipal de 

Mortalidade Infantil aponta que especial atenção 

deve ser dada às infecções ocorridas durante a 

gestação, prematuridade (com consequente des-

conforto respiratório) e a gravidez na adolescên-

cia e entre usuárias de drogas.

Com base nas metas nacionais e estadu-

ais, na piora dos indicadores de mortalidade in-

fantil e perinatal e nas análises dos dados locais 

pelo Comitê de Mortalidade Infantil, considerou-

-se pertinente priorizar a mortalidade perinatal 

como objeto de uma Síntese de Evidências, a 

qual foi elaborada no âmbito do Programa de 

Mestrado Profissional em Saúde Coletiva do 

Instituto de Saúde. Este artigo tem por objeti-

vo apresentar alguns resultados desta Síntese, 

incluindo as opções de políticas identificadas, 

barreiras e estratégias para sua implementação 

e algumas considerações relacionadas à equi-

dade, visando apoiar os gestores e profissionais 

na redução da mortalidade perinatal no municí-

pio de Porto Feliz.

Métodos

A metodologia proposta para elaborar a Sín-

tese de Evidências foi baseada na ferramenta SU-

PPORT (SUPporting POlicy relevant Reviews and 

Trials)12 seguindo as diretrizes da EVIPNet (Rede 

de políticas Informadas por Evidências). Essa Re-

de tem coordenação no Departamento de Ciên-

cia e Tecnologia (Decit) da Secretaria de Ciência, 

Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE) do 

Gráfico 1 - Evolução das taxas de mortalidade infantil (média móvel de 3 anos), no período de  2001 

a 2014, município de Porto Feliz, SP.

Fonte: DATASUS. Tecnologia da Informação a Serviço do SUS (TABNET), Ministério da Saúde.
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Ministério da Saúde (MS) e tem por objetivo cen-

tral fortalecer políticas e sistemas de saúde pú-

blica mediante o uso sistemático de evidências 

de pesquisa5.

As seguintes etapas de tradução do conhe-

cimento foram desenvolvidas: 1. Prioridades pa-

ra a definição dos programas/políticas: Forma-

ção de um grupo de evidências na Secretaria 

Municipal da Saúde de Porto Feliz para definição 

do problema prioritário; 2. Busca das Evidên-

cias e seleção dos estudos: Foi realizada por 

meio de busca de revisões sistemáticas em du-

as bases de dados (Biblioteca Virtual em Saúde 

-BVS e Health Systems Evidence - HSE). Foram 

utilizadas 14 Revisões Sistemáticas para com-

por a Síntese de Evidências; 3.  Extração dos 

dados: Foi elaborado um quadro com os princi-

pais resultados de cada estudo selecionado e 

avaliação dos mesmos com o instrumento AMS-

TAR¹; 4. Definição das Opções para a Aborda-

gem Política: Foram definidas 4 opções para o 

enfrentamento do problema. 5.  Definição de 

barreiras para implementação e aspectos rela-

cionados à equidade das opções: Esta etapa foi 

realizada com base na busca de evidências e 

por meio da técnica de chuva de ideias com a 

equipe municipal.

Resultados e Discussão

A seguir são apresentadas as quatro op-

ções de políticas apresentadas no documento 

da Síntese de Evidências para enfrentamento da 

mortalidade perinatal no município de Porto Feliz 

(Quadro 1). Neste artigo serão apresentados, ini-

cialmente, os benefícios, danos potenciais e in-

certezas em relação a cada uma das opções. As 

questões relacionadas aos principais elementos 

das opções, custo-efetividade e percepção dos 

sujeitos envolvidos poderão ser consultadas no 

texto completo da Síntese de Evidências, disponí-

vel em www.isaude.sp.gov.br

Gráfico 2 - Evolução de óbitos perinatais, neonatais e fetais por ano de ocorrência no município de 

Porto Feliz, 2000-2014.

Fonte: DATASUS. Tecnologia da Informação a Serviço do SUS (TABNET), Ministério da Saúde.
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Quadro 1. Opções para enfrentar o problema da mortalidade perinatal no município de Porto Feliz.

Opção 1 - Qualificar a atenção ao pré-natal por meio da classificação de risco da gestante  
e adequação do manejo de exames

Benefícios

Em uma revisão sistemática de alta qualidade concluiu-se que, apesar de não estar clara a relação 
entre a implantação de um formulário de classificação de risco e a prevenção do parto prematuro, a 
implantação do formulário tem o potencial para guiar os profissionais e gestantes a tomarem decisões 
sobre o manejo da gestação na presença de intercorrências3.  Em outra revisão sistemática sugerem 
ainda que para uma melhor detecção da restrição do crescimento intrauterino devem estar associadas 
medidas do peso corpóreo da gestante, medidas uterinas e realização do ultrassom obstétrico9. Em 
uma terceira revisão sistemática de alta qualidade, verificou-se que o teste rápido de sífilis é eficaz para 
diagnóstico precoce e início do tratamento, reduzindo a sífilis congênita e promovendo a melhoria do 
acesso para o tratamento da mulher e seu parceiro19.

Danos 
potenciais

Não foram relatados riscos ou danos potenciais com a introdução desta opção.

Incertezas 
 Os autores referiram que há necessidade de mais estudos para determinar a efetividade do teste de 
sífilis para melhorar os resultados em gestantes e neonatos, especialmente em regiões de alto risco19.

Opção 2 - Elaborar protocolo de prevenção e tratamento do desconforto respiratório do recém-nascido.

Benefícios

Em uma revisão de alta qualidade, avaliou-se administração de progesterona intramuscular e mostrou-
se que seu uso está associado com redução do risco de trabalho de parto prematuro abaixo de 37 
semanas de gestação e do parto prematuro abaixo de 34 semanas, redução do risco de crianças 
nascerem com peso menor que 2.500 gramas e redução de hemorragia intraventricular no lactente4. 
Em outra revisão sistemática de alta qualidade, os autores mostraram que a terapia com esteroides no 
pré-natal é muito efetiva na prevenção da morbidade e mortalidade neonatal16. Em uma terceira revisão 
sistemática de alta qualidade, avaliou-se que a administração de surfactante sintético intratraqueal 
para crianças com desconforto respiratório resultou em melhora clínica, com diminuição dos riscos de 
pneumotórax, enfisema pulmonar, hemorragia intraventricular, displasia bronco-pulmonar; diminuição 
do risco de mortalidade neonatal, de mortalidade após alta e de mortalidade de crianças menores de 
um ano8.

Danos 
potenciais

Para crianças que recebem surfactante pode haver aumento do risco de apneia prematura, persistência 
do canal arterial e hemorragia pulmonar20. A terapia precoce com corticosteroide (7 a 14 dias) pode 
causar efeitos adversos em um curto período de tempo (hipertensão, hipercalcemia, sangramento 
gastrointestinal e infecções) 8.

Incertezas
Os resultados de avaliações de longo termo são limitados, pois as crianças foram avaliadas 
predominantemente antes da idade escolar e não há estudos que detectem importantes resultados 
neurológicos. 8 

Opção 3 - Implementar o planejamento familiar com foco na prevenção da gravidez na adolescência e na prevenção 
e tratamento de uso de drogas ilícitas na gestação.

Benefícios

Em uma revisão de boa qualidade sobre o uso de contraceptivos em intervalos entre partos, os autores 
concluíram que o uso de anticoncepcionais foi fator protetor contra curtos intervalos entre nascimentos. 
Um dos estudos dessa revisão mostrou forte evidência de chances de sobrevida das crianças se o 
intervalo entre as gestações for maior que 36 meses21.  Em outra revisão sistemática de alta qualidade 
sobre a manutenção de tratamento com opiáceos para gestantes dependentes, comparou-se o 
tratamento com metadona e buprenorfina e verificou-se que o tratamento com metadona parece superior 
em termos de manter o paciente em tratamento15.

Danos 
potenciais

Em relação ao tratamento de gestantes usuárias de drogas com opiáceos não foram identificadas 
complicações severas em neonatos monitorados por polissonografias; em contrapartida, uma criança 
do grupo da metadona teve apneia central e uma criança do grupo de morfinas teve apneia obstrutiva15.
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Benefícios

Em uma revisão de alta qualidade, comparou-se o efeito do aprendizado e de ações de grupos de 
mulheres participantes com mulheres que tiveram os cuidados usuais na gestação e no parto. Avaliou-se 
que a realização de grupos de mulheres que utilizando aprendizagem com métodos ativos constituiu 
uma importante estratégia para melhorar a sobrevivência materna e neonatal em locais com poucos 
recursos17.  Em outra revisão de qualidade moderada, os autores avaliaram se a visita domiciliar para 
recém-nascidos por profissionais da saúde da comunidade pode reduzir a mortalidade neonatal e 
natimortalidade. Os autores avaliaram que os pacotes de intervenção constituídos de visitas domiciliares 
para o cuidado pré-natal, visitas do puerpério, tratamento de doenças e atividades de mobilização da 
comunidade estão associados com a redução da mortalidade neonatal e da natimortalidade7. Em uma 
terceira revisão sistemática de alta qualidade, os autores avaliaram escalas de visitas domiciliares 
puerperais de diferentes periocidades. Mostraram que as visitas domiciliares podem promover a saúde 
infantil e a satisfação materna, no entanto, a frequência, tempo, duração e intensidade de tais visitas 
de cuidados pós-natal devem ser baseadas nas necessidades locais22.

Danos 
potenciais

Não foram identificados potenciais riscos nessa opção.

Incertezas 
Houve alguma evidência de que o cuidado pós-natal em casa pode encorajar mais mulheres a amamentar 
exclusivamente seus bebês. Houve alguma evidência de que as visitas domiciliares estão associadas 
com o aumento da satisfação materna com os cuidados pós-natais. 22 

As opções apresentadas não precisam 

necessariamente ser implementadas de forma 

conjunta e completa. A aplicação prática deve 
considerar a viabilidade local, inserindo-se na 

governabilidade da tomada de decisão, indepen-

dentemente da dimensão do sistema de saúde 

(nacional, regional ou local). Também é impor-

tante considerar as barreiras à implementação 

das opções, especialmente aquelas localiza-

das no campo da organização do sistema e dos 

Incertezas 

Mais estudos são necessários sobre o planejamento familiar, pois embora o espaçamento dos 
nascimentos seja associado à prática de planejamento familiar e uso de contraceptivos, a maioria das 
pesquisas disponíveis não aborda explicitamente a contribuição 
dos métodos contraceptivos sobre a sobrevivência materna e infantil21. Em relação ao uso de 
metadona x buprenorfina não foram encontradas diferenças significantes entre os tratamentos. 

4 - Estruturar e organizar ações de educação em saúde e visita domiciliar no pré-natal e puerpério.

serviços, bem como as localizadas no campo da 

cultura e representações sociais dos usuários e 

trabalhadores de saúde. No Quadro 2 estão des-
critas barreiras potenciais e aspectos que po-

dem facilitar a implementação de cada uma das 

quatro opções, levando em consideração as di-

mensões dos pacientes/indivíduos, prestadores 

de serviços em saúde, organização dos serviços 

e sistema de saúde. 
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Quadro 2. Considerações sobre a implementação das opções.

Níveis
Opção 1 - Qualificar a atenção ao pré-natal por meio da classificação de risco para gestante e 
manejo de exames.

Paciente/
Indivíduo

As gestantes devem ser abordadas sobre sinais e sintomas de trabalho de parto prematuro e 
orientadas a procurar um serviço de saúde quando houver qualquer intercorrência. Especial atenção 
deve ser dada às pacientes usuárias de drogas, que não têm uma boa adesão ao pré-natal.

Trabalhadores 
da Saúde

Devem-se capacitar os trabalhadores de saúde na utilização do formulário de classificação de risco 
para parto prematuro e para realização do teste rápido para sífilis em todas as unidades

Organização

Deve-se garantir a provisão de corticosteroides para sua administração no pré-natal a todas as 
mulheres com risco de parto prematuro em todos os serviços de saúde que atendem gestantes e que 
assistem partos. Ferramentas de auditoria e feedback, poderiam aumentar a adesão a protocolos 
clínicos relacionados com essa opção10.

Sistema
Mecanismos de referência e de contra- referência, assim como garantia de transporte sanitário 
adequado para hospitais de referência de maior complexidade em tempo oportuno devem ser 
assegurados.

Por nível
Opção 2 - Elaborar protocolo de prevenção e tratamento do desconforto respiratório do 
recém-nascido.

Paciente/
Indivíduo

As mulheres devem ser instruídas sobre os fatores de risco e os sinais de alerta de uma ameaça de 
parto prematuro que permitam a consulta oportuna ao sistema de saúde. Assim, se antecipam as 
barreiras de comunicação e acesso 

Trabalhadores 
da Saúde

Os trabalhadores de saúde devem ser treinados na utilização do formulário de classificação de risco, 
protocolos de assistência ao pré-natal para uma melhor qualidade na oferta do serviço. 14

Organização
As organizações de Saúde devem estar preparadas para realizar o monitoramento e avaliações 
dos resultados obtidos a partir da implementação das opções, usando parâmetros validados de 
acompanhamento e diagnóstico da evitabilidade do óbito13.

Sistema
Devem-se implantar reuniões mensais de coordenação para discutir os resultados das avaliações e 
monitoramento, propondo melhora das ações. 

Por nível
Opção 3 - Implementar o planejamento familiar com foco na prevenção da gravidez na 
adolescência e na prevenção e tratamento de uso de drogas ilícitas na gestação.

Paciente/
Indivíduo

A dificuldade de adesão da gestante usuária de drogas ao pré-natal e ao tratamento é um dos temas 
que deve ser abordado nas capacitações e o trabalho intersetorial deve estar bem articulado.

Trabalhadores 
da Saúde

A articulação com trabalhadores de outras secretarias deve ser aprimorada, pois sua falta pode 
consistir barreira para a efetividade dessa opção.
Devem-se capacitar os profissionais de saúde da Atenção Primária para a abordagem do atendimento 
ao adolescente, gestante usuária de drogas e para atividades de planejamento familiar. 

Organização
Os setores envolvidos do município devem estar preparados para realizar o monitoramento e 
avaliações dos resultados obtidos.

Sistema
O êxito da intervenção parece depender mais do compromisso político e da capacidade organizativa 
do que da disponibilidade de recursos14 
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Considerações adicionais sobre a equidade  

das opções

Opção 1 - Qualificar a atenção ao pré-natal 

por meio da classificação de risco para gestante e 

adequação do manejo de exames. 

O município de Porto Feliz ainda está em 
fase de implantação da Rede Cegonha e esta é 

uma excelente ferramenta para o monitoramento 

das ações dessa opção. A comunicação da Aten-

ção Básica com a Central de Vagas para o agen-

damento da data correta do exame de ultrasso-

nografia (USG) é de extrema importância, tendo 

em vista que o município oferece a todas as ges-

tantes o acesso ao pré-natal e a todos os exa-

mes necessários nas Unidades Básicas de Saú-

de. A dificuldade está no agendamento da data 

adequada do USG e no laudo, que é muitas vezes 

incompleto. Em virtude desses acontecimentos, 

as mulheres com melhor renda realizam o exame 

em instituições privadas, fato que denota desi-

gualdade no atendimento.

A falta de capacitações para a realização do 

teste rápido (sífilis, HIV e Hepatite B) em todas 

as UBS do município de Porto Feliz está gerando 

iniquidade, pois as UBS que não têm profissional 

capacitado não estão realizando o procedimento.

Opção 2 - Elaborar protocolo de preven-

ção e tratamento do desconforto respiratório do 

recém-nascido.

Todas as gestantes têm o acesso ao pré-

-natal nas Unidades Básicas de Saúde e ao parto 

de baixa complexidade na Santa Casa de Miseri-

córdia de Porto Feliz. Portanto, todas as gestan-

tes poderão ser contempladas com essa opção 

de política e terão a mesma disponibilidade do 

tratamento. Porém, as gestantes de alto risco 

são encaminhadas para Unidades de Referência 

Regional e poderão não ter acesso ao protocolo.

Opção 3 - Implementar o planejamento fami-

liar com foco na prevenção da gravidez na adoles-

cência e prevenção e tratamento de uso de drogas 

ilícitas na gestação.

Por nível
Opção 4 - Estruturar e organizar ações de educação em saúde e visita domiciliar no pré-natal e 
puerpério.

Paciente/
Indivíduo

Os usuários devem ter acesso à informação com uma linguagem clara, em que o grupo de gestantes 
resulte em trocas de experiências e no compartilhamento de sentimentos. O grupo é uma maneira 
de criar vínculo, fato que resulta em uma melhor assistência para as gestantes.

Trabalhadores 
da Saúde

Os profissionais de saúde devem receber capacitações para trabalhar com grupos de gestantes e 
padronizar os cuidados em visitas domiciliares em relação aos cuidados com o recém-nascido. 

Organização
A implantação de comunicação entre as diversas UBS, a padronização de protocolos clínicos e a 
implantação do monitoramento das ações farão com que todas as UBS desenvolvam atividades 
semelhantes no município.

Sistema
A melhora da comunicação com linguagem acessível através da rádio local e jornais, informando 
as atividades e a importância dos grupos e visitas domiciliares com o enfoque na prevenção da 
mortalidade infantil pode auxiliar a implantação destas ações.

46042001 miolo.indd   128 04/11/16   16:38



|129

Políticas de Saúde Informadas por Evidências

A transversalidade é uma mesma temática 

a ser desenvolvida em várias áreas de atuação, 

envolve a elaboração de uma matriz que permita 

orientar uma nova visão de competências (políti-

cas, institucionais e administrativas). Envolveria 

igualmente responsabilização dos agentes públi-

cos, favorecendo a integração e consequente au-

mento da eficácia das políticas. Como a opção 

abrange o planejamento familiar com foco na pre-

venção da gravidez em adolescentes e na preven-

ção e tratamento da gestante usuária de drogas, 

as ações deveriam ser realizadas também nas 

escolas e nos Centros de Referência da Assistên-

cia Social, Centros de Referência Especializada 

da Assistência Social e comunidade (através de 

artesanato, teatro, futebol e etc.) para atingir to-

da a população. Para toda gestante usuária de 

drogas deveria ser acionada a equipe para dis-

cussão dos cuidados de forma multiprofissional.  

Os pais que não forem a favor das atividades de 

planejamento familiar realizadas na escola deve-

riam assinar documento solicitando que o filho 

não participasse das atividades. Essas medidas 

poderiam ampliar a possibilidade de atingir de 

forma equânime toda a população. 

Opção 4 - Estruturar e organizar ações de 

educação em saúde e visita domiciliar no pré-na-

tal e puerpério.

A educação em saúde para a comunidade 

deve ter uma linguagem adequada e atender às 

necessidades de diferentes grupos da população, 

incluindo aqueles com baixo nível de escolarida-

de, avaliando suas necessidades e seu estilo de 

vida, crenças e valores, desejos, opções, vivên-

cias respeitando o contexto sócio-político-cultural 

em que vivem.  O município não tem uma cober-

tura de 100% de Estratégia de Saúde da Família, 

portanto o desenvolvimento de uma comunica-

ção sobre os nascimentos entre a Maternidade 

e Atenção Básica (principalmente para as áreas 

de UBS tradicionais) é muito importante para que 

a visita do puerpério seja realizada o mais breve 

possível e o aleitamento materno seja incentiva-

do para todas as mulheres e famílias.

Considerações finais

Acredita-se que as intervenções identifica-

das no estudo, baseadas em evidências e elabo-

radas com auxílio das ferramentas SUPPORT, po-

dem ser capazes de contribuir com a redução da 

mortalidade perinatal no nível municipal.  Embo-

ra algumas das opções apresentadas já tenham 

sido apontadas como alternativas para redução 

da mortalidade perinatal em outros documentos 

de políticas, o fato de terem sido elaboradas pa-

ra responder às demandas de uma equipe local 

pode potencializar sua aplicabilidade no âmbito 

deste município. É importante ressaltar que as 

opções não têm que necessariamente ser imple-

mentadas da forma apresentada e a aplicação 

deve levar em conta a viabilidade local. A con-

sideração de aspectos relacionados à equidade, 

apontadas no trabalho, é fundamental para que 

as opções propostas não produzam diferentes re-

sultados para os grupos identificados no mesmo 

município.

A Síntese de Evidências sobre a redução 

da mortalidade perinatal foi realizada o âmbito 

do Programa de Mestrado Profissional em Saúde 

Coletiva do Instituto de Saúde, mas contou com 

o apoio de uma equipe multiprofissional do mu-

nicípio de Porto Feliz.  A grande receptividade do 

município à proposta possibilitou a identificação 

de um problema prioritário para a gestão munici-

pal, a formulação de opções para enfrentamento 

do problema com base nas evidências disponí-

veis e a discussão sobre as principais barreiras 

e implicações da implementação das opções so-

bre a equidade. Portanto, a Síntese contemplou 

as evidências científicas e as evidências locais, 
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aumentando as chances de apropriação dos 

resultados.

Essa metodologia proposta pela EVIPNet 

(Rede para Políticas Informadas por Evidências), 

se implantada no nível municipal e acompanhada 

pelo nível regional, poderia empoderar as secre-

tarias municipais de saúde para o alcance de um 

sistema público de qualidade, por meio de políti-

cas informadas por evidências.
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